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30/09/2014 PRIMEIRA TURMA 


RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 122.682 SÃO PAULO 


RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

RECTE.(S) : 

Proc.(A/s)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL 

RECDO.(A/S) : UNIÃO 

Proc.(A/s)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
EMENTA 


Recurso em habeas corpus. Expulsão de estrangeiro. Direito de 
permanecer no Brasil. Não ocorrência. Filho brasileiro. Guarda e 
dependência econômica. Requisitos cumulativos não demonstrados. 
Precedentes. Insuficiência da mera relação socioafetiva com o menor. 
Inexistência de união estável, por lapso temporal superior a cinco anos, 
à época do decreto de expulsão. Inteligência do art. 75 do Estatuto do 
Estrangeiro (Lei nº 6.815/80). Recurso não provido. 

1. A paternidade de filho brasileiro é condição necessária, mas não 
suficiente, por si só, para obstar a expulsão do estrangeiro, uma vez que a 
ela devem ser somadas a guarda e a dependência econômica, nos termos 
do art. 75, II, b, da Lei nº 6.815/80. Precedentes. 

2. A mera relação socioafetiva do estrangeiro com seu filho não obsta 
sua expulsão, anotando-se que, no caso concreto, o recorrente jamais 
conviveu com o menor, uma vez que foi preso antes de seu nascimento. 

3. A união estável há mais de cinco anos, para constituir causa de 
inexpulsabilidade (art. 75, IL a, da Lei nº 6.815/80), deve subsistir à época 
do decreto de expulsão. 

4. Recurso não provido. 

ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência do 
Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata do julgamento e das 


notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar provimento ao 
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recurso ordinário em habeas corpus, nos termos do voto do Relator. 
Brasília, 30 de setembro de 2014. 


MINISTRO DIAS TOFFOLI 
Relator 
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30/09/2014 PRIMEIRA TURMA 


RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 122.682 SÃO PAULO 


RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

RECTE.(S) E ie al 

Proc.(A/s)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL 

RECDO.(A/s) : UNIÃO 

Proc.(A/s)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
RELATÓRIO 


O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Recurso em habeas corpus, interposto por contra 
acórdão mediante o qual a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
denegou a ordem no Habeas Corpus nº 269.859/SP, Relator o Ministro Ari 
Pargendler. 

Alega o recorrente não ser cabível a sua expulsão do território 
nacional, uma vez que possui filho brasileiro, o que lhe garante a 
permanência no país, nos termos do art. 75, II, b, da Lei nº 6.815/80. 

Aduz que o Superior Tribunal de Justiça denegou a ordem sob o 
fundamento de que a criança se encontraria aos cuidados da mãe e não 
dependeria economicamente de si, entendimento, a seu ver, incorreto, 
por lhe ser impossível, estando encarcerado, cumprir o dever de sustento 
financeiro do filho. 


Segundo o recorrente, é 


“[dje se registrar que, ao reinterpretar os dispositivos 
acima aludidos à luz da Constituição Federal, a jurisprudência 
firmou o entendimento de que bastaria a comprovação da 
relação socioafetiva, não sendo necessário demonstrar o auxílio- 
financeiro prestado pelo estrangeiro. 

O entendimento de que as hipóteses de inexpulsabilidade 
previstas em lei devem ser interpretadas em ordem a garantir o 
melhor interesse do menor não elide a pretensão mandamental. 
Aliás, é exatamente por se garantir o melhor interesse da 
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criança que o processo de expulsão deve ser anulado. 

Destarte, a medida expulsória mostra-se incabível, já que 
presentes os requisitos de inexpulsabilidade, consoante o 
Estatuto legal supracitado. Ademais, o recorrente não pode se 
ver impedido de retornar ao Brasil, uma vez demonstrada a 
existência de filho brasileiro e a relação socioafetiva entre ele e a 
criança, não podendo o Poder Judiciário criar ressalva legal 
onde a lei não distingue situações” (anexo 4, fls. 75/76). 


Ante o exposto, requer o provimento do recurso, “para que conceda 
este c. Supremo Tribunal Federal habeas corpus para anular a medida 
expulsória decreta pelo Ministério da Justiça”. 

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilustre 
Subprocuradora-Geral da República Dra. Deborah Macedo Duprat de 
Britto Pereira, manifestou-se pelo não provimento do recurso. 

É o relatório. 
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30/09/2014 PRIMEIRA TURMA 


RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 122.682 SÃO PAULO 


VOTO 


O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Conforme relatado, trata-se de recurso em habeas corpus interposto 
por = contra acórdão da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça que denegou a ordem no HC nº 269.859/SP, Relator o 
Ministro Ari Pargendler. 

O recorrente, preso em flagrante no dia 24/10/08, veio a ser 
definitivamente condenado, como incurso nas sanções do art. 33, caput, 
c/c o art. 40, 1, ambos da Lei nº 11.343/06, à pena de 5 (cinco) anos, 8 (oito) 
meses e 1 (um) dia de reclusão, em regime inicial fechado (anexo 1, fls. 
14/29 e fls. 65/74). 

Em 18/11/10, instaurou-se inquérito policial para fins de expulsão do 
recorrente, com fundamento nos arts. 68, parágrafo único, e 71 da Lei nº 
6.815/80 (anexo 1, fls. 8/10). 

À vista dos elementos de convicção constantes desse inquérito, o 
Ministro de Estado da Justiça, por intermédio da Portaria nº 399/13, 
resolveu expulsar o recorrente do território nacional, com fundamento 
nos arts. 65 e 71 da Lei nº 6.815/80 (anexo 2, fl. 16). 

Contra esse ato, foi impetrado, no Superior Tribunal de Justiça, o HC 
nº 269.859/SP, com o objetivo de tornar sem efeito o decreto de expulsão, 
tendo a ordem sido denegada. 


Transcrevo a ementa do julgado ora hostilizado: 


“HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO. 

A expulsão do estrangeiro pode ser evitada para proteger 
os interesses do filho brasileiro, menor de idade. 

As hipóteses inibitórias da expulsão do estrangeiro não 
estão caracterizadas na espécie porquanto o filho do 
impetrante não está sob a sua guarda e tampouco dele depende 
economicamente. 

Habeas Corpus denegado.” 
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De acordo com o voto condutor do acórdão, 


“[o]s autos dão conta de que, embora o impetrante tenha 


um filho brasileiro, a sua ex-companheira [NINA 
mãe de seu filho [NR esclarece que a sua “renda 


mensal de R$ 800,00 é proveniente do seu próprio trabalho” e que 


“sustenta seu filho brasileiro [A que não pretende 
continuar a união familiar com [EA (e-stj, f1. 106). 


Em casos como o dos autos, a permanência do estrangeiro 
no território nacional tem como fundamento a necessidade da 
proteção dos interesses da família (alínea “a” do inc. II do art. 75, 
L. nº 6.815/80) e precipuamente do filho (alínea 'b” do inc. II do 
art. 75, L. nº 6.815/80. 

Na espécie, o filho do impetrante não está sob a sua 
guarda e tampouco dele depende economicamente (e-stj, fl. 
106). Assim, as hipóteses inibitórias da expulsão do estrangeiro 
não estão caracterizadas na espécie. 

Voto, por isso, no sentido de revogar a medida liminar 
concedida e denegar a ordem - prejudicado o agravo regimental 


interposto pela União”. 


Essa é a razão por que se insurge o recorrente. 

Embora seja da competência exclusiva do chefe do Poder Executivo - 
delegada, pelo art. 1º do Decreto nº 3.447/2000, ao Ministro de Estado da 
Justiça - “resolver sobre a conveniência e a oportunidade da expulsão ou 
de sua revogação, mesmo havendo processo ou tenha ocorrido 
condenação” (arts. 66 e 67 da Lei nº 6.815/80), impõe-se ao Poder 
Judiciário o exame da legalidade e da constitucionalidade do ato de 
expulsão, assim como do procedimento que a ela deu ensejo (HC nº 
82.893/SP, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ de 8/4/05). 

Na espécie, e diversamente do que sustenta o recorrente, estão 
ausentes as hipóteses que obstariam sua expulsão. 

Nos termos do art. 75, II, da Lei nº 6.815/80, não se procede à 
expulsão quando o estrangeiro tiver: 
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“a) Cônjuge brasileiro do qual não esteja divorciado ou 
separado, de fato ou de direito, e desde que o casamento tenha 
sido celebrado há mais de 5 (cinco) anos; ou 

b) filho brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua 
guarda e dele dependa economicamente.” 


O recorrente, comprovadamente, tem um filho brasileiro, nascido em 
14/11/08 - concebido, portanto, antes dos fatos que ensejaram sua 
expulsão (24/10/08) -, cuja paternidade reconheceu no próprio assento de 
nascimento (vide certidão de fl. 85 do anexo 1). 

Trata-se de condição necessária, mas não suficiente, por si só, para 
obstar sua expulsão, uma vez que à paternidade devem ser somadas a 
guarda e a dependência econômica. 

Esses requisitos, portanto, são cumulativos. 

Como já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, “a 
existência de filho brasileiro somente obsta a expulsão quando [esse], 
comprovadamente, esteja sob a guarda e dependência do estrangeiro” 
(HC nº 100.793/SP, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJe 1º/2/11). 

O recorrente, ao ser interrogado no inquérito policial instaurado 
para fins de sua expulsão, alegou que sua companheira e seu filho dele 
dependiam para se manter (anexo 1, fls. 41/42). 

Essa versão, todavia, não se sustenta. 

No referido inquérito, foram realizadas diligências para comprovar 
eventual assistência econômica e moral prestada pelo recorrente a sua 
prole. 

De acordo com o relatório da missão policial, 
ex-companheira do recorrente e mãe de seu filho 
ao ser entrevistada, em janeiro de 2012, no local em que residia, informou 
“que não recebe e nunca recebeu qualquer tipo de assistência (moral, 
social e material) de SIRER da família dele na criação de [NH 

E bem como que há cinco meses não o visitava na prisão (anexo 4, 
fl. 15). 
Posteriormente, ao ser ouvida formalmente pela autoridade policial, 
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em 4/6/12, ENA declarou que se relacionou afetivamente 


com o recorrente de 2004 até sua prisão, que somente o visitou no 
presídio até 2011 e que não mais desejava manter o relacionamento com 
ele. Asseverou, ainda, que tinha a guarda do filho comum e era a única 
responsável por seu sustento (anexo 4, fl. 9). 

Com base nesses elementos, o Chefe da Divisão de Medidas 
Compulsórias, no relatório final do inquérito concluiu, corretamente, que 
“o filho não recebe e nunca recebeu qualquer tipo de assistência (moral, 
social e material) Je sendo a genitora responsável pela 
guarda e criação da criança”, e que o recorrente “não se encontra 
amparado pelas excludentes de expulsabilidade previstas no art. 75 da 
Lei nº 6.815/80” (anexo 2, fls. 10/11). 

Verifica-se, portanto, que não existe qualquer ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de habeas corpus. 

Merece transcrição, por sua inteira pertinência ao caso concreto, 
trecho do voto condutor do Ministro Cezar Peluso no HC nº 94.896/R]J, 
Segunda Turma, DJe de 5/12/08: 


“De modo que não basta ao paciente tenha filha brasileira, 
para suspender a execução da medida, porque necessária 
alegação e prova simultânea de dependência econômica e de 
efetiva assistência material. 

Isso significa dizer que a expulsão só não se efetivaria, se, 
posto reconhecida antes dos fatos que a motivam, a menor 
estivera sob guarda e sustento do paciente. 

A respeito, adverte FRANCISCO XAVIER DA SILVA 
GUIMARÃES (Medidas compulsórias, a deportação, a expulsão e a 
extradição. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 48) 


“De qualquer forma, o simples reconhecimento da 
paternidade não é suficiente, pois deve ser provado que o 
estrangeiro vinha sustentando o menor, sob sua 
dependência econômica e guarda. 

Convém anotar que a inexpulsabilidade do 
estrangeiro ou as causas suspensivas da efetivação do ato 


4 
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contêm regra de amparo à sociedade conjugal e de 
benefício da prole brasileira, não se constituindo princípio 
de proteção ao estrangeiro. É que a expulsão, nestes casos, 
deixaria o cônjuge e a prole sem os meios de subsistência, 
implicando, de outra parte, a expulsão, também, por via 
oblíqua, dos brasileiros, para manter a unidade familiar 
que é protegida pela norma constitucional”. 


(...) 


Não custa recordar que, como já acentuei, o Estatuto exige, 
de forma cumulativa, a guarda e a dependência econômica, a 
cujo respeito adverte YUSSEF SAID CAHALI (Estatuto do 
estrangeiro. São Paulo: Saraiva, 1983, p. 285) 


'O novo Estatuto, porém, alterou substancialmente 
aquela disposição (art. 75, IL, b), estabelecendo agora que 
três são os requisitos para que se configure a situação 
obstativa do estrangeiro: 

a-) ter filho brasileiro; 

b-) estar, comprovadamente, o filho sob sua guarda; 

c-) estar comprovadamente, o filho sob sua 
dependência econômica. 

Não seria apenas em função da literalidade da nova 
lei (conjunção e não alternância dos dois últimos 
elementos) que se estabeleceu a presença concomitante 
dos três requisitos; parece, efetivamente, ter pretendido o 
legislador que não bastaria estar o filho brasileiro sob a 
guarda do genitor estrangeiro, reclamando ainda a sua 
dependência econômica; e, reciprocamente, não bastaria a 
dependência econômica do filho brasileiro, reclamando 
ainda que o filho estivesse sob a guarda do genitor 


estrangeiro”. 
Nesse sentido firmou-se, aliás, a jurisprudência da Corte: 


"HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE 
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ESTRANGEIRO. FILHA BRASILEIRA: SUA GUARDA. 
Lei 6.815, de 1980, redação da Lei 6.964, de 09.12.81. I. — 
Não constitui impedimento à expulsão de estrangeiro do 
país a existência de filha brasileira que não esteja sob a 
guarda deste e que dele não dependa economicamente. 
Lei 6.815/80, art. 75, IH, b. II. - Cabe ao Presidente da 
República, assim ao Chefe de Estado, decidir sobre a 
conveniência e a oportunidade da expulsão de estrangeiro. 
Lei 6.815/80, artigos 65 e 66. III. — H.C. indeferido” (Pleno, 
HC nº 74.169, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 
18/10/96. Grifei). 


“HABEAS CORPUS. EXPULSÃO. PACIENTE 
CONDENADO NO BRASIL POR TRÁFICO DE 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. INOCORRÊNCIA DE 
CAUSA IMPEDITIVA: ART. 75, II, 'A' e 'B, DA LEI 
6.815/80. Hipótese em que não ficou comprovada a 
existência, sequer, de união estável com brasileira há mais 
de cinco anos, nem que o filho esteja sob a guarda e 
dependência financeira do paciente. Aplica-se ao filho 
nascido após o decreto expulsório a vedação constante no 
parágrafo único do art. 75 do Estatuto do Estrangeiro. 
Precedentes. Habeas corpus indeferido” (HC nº 82.040, Rel. 
Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 25/06/2002. No mesmo 
sentido, cf.: Pleno, HC nº 79.169, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, DJ de 08/10/1999). 


No mesmo sentido: 


“HABEAS-CORPUS. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO. 
DIREITO DE PERMANECER NO BRASIL: ART. 75 DA LEI DE 
ESTRANGEIROS. PROVAS. Inexiste nos autos comprovação de 
que o paciente tenha cônjuge ou companheira brasileira, há 
mais de 5 anos, e da qual não esteja divorciado ou separado, art. 
71, IL “a”, da Lei n. 6.815/80, com a redação determinada pelo 
art. 11 da Lei n. 6.964/81. Não há prova de que a filha esteja sob 


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www .stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7205313. 


upremo Tribunal Federal 
Inteiro Teor do Acórdão - Página 11 de 12 


RHC 122682 / SP 


sua guarda. Também não há comprovação de que o paciente 
tenha qualquer fonte de renda lícita, nem que a filha dele 
dependa economicamente; ao contrário, sofreu condenações 
por roubo e furto qualificados, totalizando 9 anos e 4 meses de 
reclusão, dos quais cumpriu pouco mais de 3 anos, art. 71, II 
“b”, da mesma lei. Habeas-corpus conhecido, mas indeferido” 
(HC nº 71.298/RS, Tribunal Pleno, da relatoria do Ministro 
Paulo Brossard, DJ de 27/10/94). 


Dessa feita, a tese esposada pelo recorrente de que “bastaria a 
comprovação da relação socioafetiva” para impedir sua expulsão não 
encontra guarida na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Aliás, nem mesmo essa tese é verossímil, haja vista que o recorrente, 
preso em 24/10/08, jamais conviveu com seu filho, nascido em 14/11/08 - o 
qual, portanto, na dicção da lei, nunca esteve sob sua guarda. 

Finalmente, de união estável há mais de cinco anos subsistente à 
época do decreto de expulsão não há que se cogitar, uma vez que [N 
E desde 2011, deixou de visitar o recorrente na prisão e, 
em junho de 2012, manifestou expressamente sua intenção de por fim ao 
relacionamento amoroso entre ambos. 

Em suma, o recorrente não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 


existência de quaisquer causas impeditivas de sua expulsão. 


Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 


E como voto. 
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PRIMEIRA TURMA 
EXTRATO DE ATA 


RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 122.682 














PROCED. : SÃO PAULO 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

secre. (5) : E 

PROC. (A/S) ( : PÚBLICO-GERAL FEDERAL 
RECDO. (A/S) : UNIÃO 

PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 


Decisão: A Turma negou provimento ao recurso ordinário em 
habeas corpus, nos termos do voto do relator. Unânime. Não 
participou, Jjustificadamente, deste julgamento, o Senhor Ministro 
Marco Aurélio. Presidiu, este Julgamento, o Senhor Ministro Dias 
Toffoli. Primeira Turma, 30.9.2014. 




















Presidência do Senhor Ministro Marco Aurélio. Presentes à 
Sessão os Senhores Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber e 
Roberto Barroso. 


Subprocurador-Geral da República, Dr. Edson Oliveira de 


Almeida. 


Carmen Lilian Oliveira de Souza 
Secretária da Primeira Turma 
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